
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 531.596 - AL (2014/0141327-7)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CONSTRUTORA CHRISTIANO CINTRA LTDA 
AGRAVANTE : CHRISTIANO EDMUNDO CINTRA ESEQUIEL 
AGRAVANTE : ELENEIDA LYRA CINTRA ESEQUIEL 
ADVOGADO : GUSTAVO MARTINS DELDUQUE DE MACEDO 
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE MACEIÓ 
PROCURADOR : VITAL JORGE LINS CAVALCANTI DE FREITAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. CONTRATO 
ADMINISTRATIVO. NULIDADE. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. CONEXÃO. ALTERAÇÃO DAS PREMISSAS 
ESTABELECIDAS NO ACÓRDÃO HOSTILIZADO. SÚMULA 7/STJ. 
TERMO INICIAL DOS JUROS DE MORA. RESPONSABILIDADE 
CONTRATUAL. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 54/STJ.
1. No que se refere à alegada afronta ao disposto no art. 535, inciso II, do CPC, 
verifico que o julgado recorrido não padece de omissão, porquanto decidiu 
fundamentadamente a quaestio trazida à sua análise, não podendo ser 
considerado nulo tão somente porque contrário aos interesses da parte. 
2. O Tribunal de origem concluiu, com base na prova dos autos, que não há 
conexão entre as ações, de modo a atrair a competência da Justiça Federal. A 
revisão desse entendimento implica reexame de fatos e provas, obstado pelo teor 
da Súmula 7/STJ. 
3. Quanto à fixação dos juros moratórios, consoante dispõe o artigo 405 do 
Código Civil, em se tratando de responsabilidade civil contratual, o termo inicial 
para cômputo dos juros de mora é a citação do devedor.
4. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell 
Marques, Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 20 de agosto de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 531.596 - AL (2014/0141327-7)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CONSTRUTORA CHRISTIANO CINTRA LTDA 
AGRAVANTE : CHRISTIANO EDMUNDO CINTRA ESEQUIEL 
AGRAVANTE : ELENEIDA LYRA CINTRA ESEQUIEL 
ADVOGADO : GUSTAVO MARTINS DELDUQUE DE MACEDO 
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE MACEIÓ 
PROCURADOR : VITAL JORGE LINS CAVALCANTI DE FREITAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática (fls. 1.78-1.586, e-STJ) que 

negou provimento ao recurso.

Os agravantes reiteram as razões de seu Recurso Especial. Alegam:

A pretensão dos recorrentes é apenas para que este eg. STJ, 
tomando estes fatos tidos por incontroversos conforme assentado no v. acórdão 
recorrido, manifeste-se se existe, ou não, conexão entre os pedidos formulados, 
de modo a se atrair a competência da Justiça Federal para o julgamento 
simultâneo de todos (fl. 1.597, e-STJ).

Pleiteiam a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 531.596 - AL (2014/0141327-7)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator):  Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 4.7.2014.

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado.

Conforme consignado na decisão agravada, no que se refere à alegada afronta 

ao disposto no art. 535, inciso II, do CPC, verifico que o julgado recorrido não padece de 

omissão, porquanto decidiu fundamentadamente a quaestio trazida à sua análise, não podendo 

ser considerado nulo tão somente porque contrário aos interesses da parte. 

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. DANOS MORAIS. PROTESTO INDEVIDO.

AUSÊNCIA DOS VÍCIOS DO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO E OBSCURIDADE. 
PREEXISTÊNCIA DE INSCRIÇÕES DESABONADORAS 
REGULARMENTE REALIZADAS. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO 
DOS AUTOS. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. Nos termos do art. 535 do CPC, os embargos de declaração 
apenas são cabíveis quando constar no julgamento obscuridade ou contradição ou 
quando o julgador for omisso na análise de algum ponto. Admite-se também a 
interposição de aclaratórios para a correção de erro material.

2. Não ocorrentes as hipóteses insertas no art. 535 do CPC, pois a 
matéria foi devidamente enfrentada pelo Tribunal de origem, que emitiu 
pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em sentido contrário à 
pretensão do recorrente.

3. Na hipótese, conforme as instâncias ordinárias, existiam outros 
registros em face do agravante, o que, por si só, inviabiliza a indenização por dano 
moral pelo protesto indevido dos títulos em exame, haja vista a existência de 
preexistente legítimas inscrições desabonadoras. Entender de forma diversa 
implicaria no revolvimento fático-probatório dos autos, o que encontra óbice na 
súmula 7/STJ.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg nos EDcl no AREsp 238.784/DF, Rel. Ministro LUIS 

FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe 01/07/2013).
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AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. ILEGITIMIDADE 
ATIVA. REEXAME DE PROVAS. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.

1. Inocorrência de maltrato ao art. 535 do CPC quando o acórdão 
recorrido, ainda que de forma sucinta, aprecia com clareza as questões essenciais 
ao julgamento da lide, não estando magistrado obrigado a rebater, um a um, os 
argumentos deduzidos pelas partes.

(...)
3. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO."
(AgRg nos EDcl no REsp 1353405/SP, Rel. Ministro PAULO DE 

TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, DJe 5/4/2013).

 In casu, o Tribunal a quo entendeu (fl. 1.375, e-STJ):

Em primeiro lugar, concordo, integralmente, com. a extinção do 
feito, sem análise meritória, quanto ao Banco do Nordeste do Brasil S/A. A 
aludida entidade não teve qualquer participação na cessão da área, na licitação ou 
no contrato mediante o qual foram admitidas a construção do estacionamento e a 
sua exploração.

Apenas concedeu um empréstimo à construtora, que se encontra 
inadimplente. Esta ação não está impugnando qualquer aspecto específico do 
contrato de mútuo firmado - com aquela instituição financeira, que, aliás, já está 
sendo executado, no Juízo Estadual.

Ora, nestas circunstâncias, se a parte deseja que não lhe sejam 
aplicadas as providências legalmente admitidas, no caso de inadimplência,, deve 
tomar as medidas 'judiciais cabíveis, perante a Justiça Estadual, já que não há, 
repita-se, vínculo jurídico algum entre o empréstimo e o contrato atinente à 
construção e à exploração do estacionamento, muito menos com a cessão da área 
pela União, que justifique a tramitação dá  pleitos dirigidos ao Banco do Nordeste 
do Brasil S/A perante a Justiça Federal.

Quanto à indenização por danos morais, a mesma foi postulada, 
exclusivamente, do Município de Maceió, como demanda autônoma, ainda que 
sob a mesma causa de pedir dos demais pleitos (nulidade' da licitação e do 
contrato administrativo), admitindo-se, claramente, que a União não teve, relação, 
jurídica contratual nenhuma com os autores, razão pela qual não se pediu que 
fosse, em solidariedade, também, responsabilizada pela reparação em tela. Logo, 
é patente, igualmente, neste particular, a incompetência da Justiça Federal.

Conclusão diversa da alcançada pelo julgado exige o reexame das provas e dos 

fatos, o que, a rigor, é vedado pela Súmula 7/STJ.

Finalmente, quanto à fixação dos juros moratórios, consoante dispõe o artigo 

405 do Código Civil, em se tratando de responsabilidade civil contratual, o termo inicial para 

cômputo dos juros de mora é a citação do devedor.
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Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. DANOS 
MORAIS DECORRENTES DE SUSPENSÃO DE ENERGIA ELÉTRICA. 
TERMO INICIAL DOS JUROS DE MORA. RESPONSABILIDADE 
CONTRATUAL. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 54/STJ.

1. Consoante dispõe o artigo 405 do Código Civil, em se tratando 
de responsabilidade civil contratual, o termo inicial para cômputo dos juros de 
mora é a citação do devedor.

2. A responsabilidade contratual exsurge da violação de obrigação 
prevista no pacto celebrado entre as partes, que, na hipótese, consiste no 
fornecimento de energia elétrica.

3. Não há violação à Súmula 54/STJ quando o dever de reparar 
decorre da responsabilidade contratual.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 428.478/PR, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 17/02/2014)

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 
DANO MORAL. CONFIGURAÇÃO. REVISÃO DO QUANTUM 
INDENIZATÓRIO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. TERMO INICIAL DOS JUROS DE 
MORA. RESPONSABILIDADE CONTRATUAL. INAPLICABILIDADE 
DA SÚMULA 54/STJ.

1. Não se vislumbra a alegada violação ao disposto no art. 535 do 
CPC, porquanto o Tribunal de origem dirimiu, de forma clara e fundamentada, as 
questões que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia.

2. A Corte local, com base nos elementos probatórios da demanda, 
consignou estar evidenciado o dano moral experimentado pelo autor. A alteração 
das conclusões adotadas no acórdão recorrido, tal como colocada a questão nas 
razões recursais, demandaria, necessariamente, o reexame de matéria fática, 
providência vedada em recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.

3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite, em 
caráter excepcional, que o montante arbitrado a título de danos morais seja 
alterado, caso se mostre irrisório ou exorbitante, em clara afronta aos princípios 
da razoabilidade e da proporcionalidade. No caso, a agravante não foi capaz de 
demonstrar que o valor da indenização seria excessivo, não logrando, portanto, 
afastar o óbice da Súmula 7/STJ.

4. Consoante dispõe o artigo 405 do Código Civil, em se 
tratando de responsabilidade civil contratual, o termo inicial para cômputo 
dos juros de mora é a citação do devedor.

5. A responsabilidade contratual exsurge da violação de uma 
obrigação prevista no pacto celebrado entre as partes, que, na hipótese, consiste 
no fornecimento de energia elétrica.

6. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 441.371/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
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PRIMEIRA TURMA, DJe 18/02/2014)

Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece 

do Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo 

sentido da decisão recorrida."

Ressalta-se que o referido verbete sumular aplica-se também aos recursos 

interpostos pela alínea "a" do permissivo constitucional. Nesse sentido: REsp 1.186.889/DF, 

Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe de 2.6.2010.

Logo, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se 

insurge. 

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0141327-7 AREsp 531.596 / AL

Números Origem:  200880000013564  40004878

PAUTA: 20/08/2015 JULGADO: 20/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CONSTRUTORA CHRISTIANO CINTRA LTDA
AGRAVANTE : CHRISTIANO EDMUNDO CINTRA ESEQUIEL
AGRAVANTE : ELENEIDA LYRA CINTRA ESEQUIEL
ADVOGADO : GUSTAVO MARTINS DELDUQUE DE MACEDO
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE MACEIÓ
PROCURADOR : VITAL JORGE LINS CAVALCANTI DE FREITAS E OUTRO(S)
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : OS MESMOS

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração - Indenização por Dano Moral

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CONSTRUTORA CHRISTIANO CINTRA LTDA
AGRAVANTE : CHRISTIANO EDMUNDO CINTRA ESEQUIEL
AGRAVANTE : ELENEIDA LYRA CINTRA ESEQUIEL
ADVOGADO : GUSTAVO MARTINS DELDUQUE DE MACEDO
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE MACEIÓ
PROCURADOR : VITAL JORGE LINS CAVALCANTI DE FREITAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell Marques, Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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